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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Dayse Amarilio - Gab 18

PROJETO DE LEI  Nº , DE 2023

(Autoria: Deputada  )DAYSE AMARILIO

Institui o Programa “Adote um
Equipamento de Assistência Social”
no Distrito Federal.

 

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

 Fica instituído o Programa “Adote um Equipamento de Assistência Social”, noArt. 1º
âmbito do Distrito Federal, com objetivo de incentivar a participação da sociedade civil
organizada e de pessoas jurídicas na conservação, recuperação e manutenção dos
equipamentos de assistência social do Distrito Federal, bem como no patrocínio e na
realização de atividades voltadas à assistência social pública.

 São equipamentos públicos de assistência social, objetos desta Lei:Art. 2º

I - Centro de Referência de Assistência Social - CRAS;

II - Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS;

III - Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua   -
Centro Pop; 

IV - Centro de Convivência - CECON;

V - outros equipamentos que vierem a ser criados para atender a necessidade da
população do Distrito Federal.

 Todos os espaços constantes do  estão aptos a receber apoioParágrafo único. caput
de pessoas naturais e jurídicas, na forma da legislação vigente.

 A participação no Programa “Adote um Equipamento de Assistência Social” seArt. 3º
dará das seguintes formas:

I - doação de equipamentos e materiais pertinentes, após análise da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal;

II - realização de obras de reforma e ampliação dos equipamentos de assistência
social, de acordo com projeto aprovado pelo órgão competente do Governo do Distrito
Federal;

III - conservação e manutenção dos equipamentos de assistência social adotados;

IV - realização de atividades voltadas à assistência social, inclusive a implementação
e conservação de hortas fitoterápicas.

 Para a consecução dos objetivos do Programa “Adote um Equipamento deArt. 4º
Assistência Social”, o Poder Executivo poderá firmar termos de cooperação com as pessoas
jurídicas legalmente constituídas e pessoas naturais interessadas em adotar um equipamento.
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 É de exclusiva responsabilidade do adotante a execução de projetos comArt. 5º
verba, pessoal e materiais próprios, bem como a conservação e a manutenção dos
Equipamentos, obedecendo-se estritamente aos termos de cooperação celebrados.

 O Programa “Adote um Equipamento de Assistência Social” não implicará emArt. 6º
nenhuma espécie de ônus para a administração pública do Distrito Federal.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 7º

 

JUSTIFICAÇÃO

   O presente Projeto de Lei visa incentivar a sociedade civil organizada, pessoas
naturais e pessoas jurídicas a participarem na melhoria da qualidade da assistência pública
do Distrito Federal por meio da conservação e da manutenção da infraestrutura dos seus
equipamentos. Há muitas pessoas que desejam contribuir nessa área, mas, por falta de uma
legislação que as incentive, essa vontade não se concretiza.

   A adoção dar-se-á de diversas formas, como doação de recursos materiais,
equipamentos e insumos, além da realização de obras, desde que aprovadas pelo Governo
do Distrito Federal.

  Destaco o que consta da nossa Lei Orgânica:

“Art. 217. A assistência social é dever do Estado e será prestada a quem dela
necessitar, independentemente de contribuição a seguridade social,
assegurados os direitos sociais estabelecidos no art. 6º da Constituição
Federal.

Parágrafo único. É dever do Poder Público proteger a família, maternidade,
infância, adolescência, velhice, assim como integrar socialmente os

(grifo meu) segmentos desfavorecidos.

Art. 218. Compete ao Poder Público, na forma da lei e por intermédio da
Secretaria competente, coordenar, elaborar e executar política de assistência
social descentralizada e articulada com órgãos públicos e entidades sociais
sem fins lucrativos, com vistas a assegurar especialmente:

I - apoio técnico e financeiro para programas de caráter sócio-educativos
desenvolvidos por entidades beneficentes e de iniciativa de organizações
comunitárias;

II - serviços assistenciais de proteção e defesa aos segmentos da população
de baixa renda como:

a) alojamento e apoio técnico e social para mendigos, gestantes, egressos de
prisões ou de manicômios, portadores de deficiência, migrantes e pessoas
vítimas de violência doméstica e prostituídas;

b) gratuidade de sepultamento e dos meios e procedimentos a ele
necessários;

c) apoio a entidades representativas da comunidade na criação de creches e
pré-escolas comunitárias, conforme o disposto no art. 221;

d) atendimento à criança e adolescente;

e) atendimento ao idoso e à pessoa portadora de deficiência, na comunidade.

Art. 219. O Poder Público estabelecerá convênios, contratos e outras formas
de cooperação com entidades beneficentes ou privadas sem fins lucrativos,
para a execução de planos de assistência à criança, adolescente, idoso,
dependentes de substâncias químicas, portadores de deficiência e de

(grifo meu) patologia grave assim definida em lei.

  Em tempo, é importante destacar que o presente projeto de lei dialoga com diversas
ações já promovidas pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT,   em
atuação da Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão - PDDC e das   Promotorias de
Justiças   Regionais de Defesa dos Direitos Difusos -   Proregs e publicados em sítio
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institucional. São documentos de suma importância, pois tratam do caos instalado nos
equipamentos de assistência social do Distrito Federal, em especial os Centros de Referência
de Assistência Social - CRAS.

Publicado: 10/11/2022 às 19:24

O Centro é uma necessidade antiga defendida pela Promotoria de Justiça da
cidade

A Promotoria de Justiça do Recanto das Emas participou, nesta quinta-feira,
10 de novembro, de reunião no fórum do Recanto das Emas sobre a criação
da unidade do Centro de Referência Especializado de Assistência Social
(Creas) na cidade. Estiveram presentes representantes da Secretaria de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal (Sedes), servidores do Creas; do
Administrador Regional, Wanderley Eres de Deus, e outros integrantes da
administração; além integrantes da rede social local, que reúne instituições
governamentais e não governamentais atuantes na área.

A implementação da estrutura é um pleito antigo defendido pelo Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios. O encontro contou com a presença
da coordenadora das Promotorias do Recanto das Emas, Isabella Chaves, e
dos promotores de Justiça regionais de Defesa dos Direitos Difusos Anna
Bárbara Fernandes de Paula e Bernardo Matos.

Publicado: 23/11/2022 às 14:48

Em julho deste ano, foram requisitados os planos emergenciais, de
reestruturação e de assistência social, com os prazos de 15 dias para o
primeiro documento e 45 para os outros dois.

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) requereu, mais
uma vez, à Secretaria de Desenvolvimento Social (Sedes) os documentos
relativos ao planejamento da pasta para atendimento à população vulnerável
que procura os serviços de assistência social. Especialmente, que seja
enviado o plano de reestruturação da assistência social primária, cujo
principal equipamento público são os Centros de Referência de Assistência
Social (Cras). 

O ofício foi enviado na sexta-feira, 18 de novembro, e é assinado pela
Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão (PDDC) e pelas Promotorias
Regionais de Defesa dos Direitos Difusos (Proregs). O MPDFT tem
acompanhado a situação das longas filas nos CRAS, que se agravaram em
virtude da pandemia e da crise econômica. A demanda pela política de
assistência social cresceu 278%, entre 2019 e 2021, conforme o relatório
“Demandas da Assistência Social”, apresentado pela Comissão Direitos
Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

 No início de julho, o Ministério Público já havia expedido ofício à Sedes requisi
tando o Plano emergencial para o estado de crise no atendimento dos Cras;
o Plano de reestruturação da Atenção Social Básica; e o Plano de
Assistência Social, conforme estabelecido na Lei n. 8.742/1993, com prazos
de resposta de 15 dias para o primeiro documento e 45 para os outros dois.
No entanto, a falta de resposta adequada ensejou nova cobrança pelo
MPDFT.

 A Sedes chegou a remeter uma cópia do Plano de Assistência Social 2020-
 2023 e informou que estava em elaboração um estudo técnico para indicar

áreas com prioridade para a expansão de serviços dos Cras e postos de
atendimento, com previsão de conclusão em outubro. No entanto, as
informações relativas a esse plano de reestruturação ainda não foram
compartilhadas com o Ministério Público, conforme requisição.

Paralelamente, a equipe técnica do MPDFT tem desenvolvido um amplo
estudo sobre os Cras, com o objetivo de diagnosticar as necessidades de
estrutura e de serviços. Esse trabalho deverá se estender até o início do
próximo ano. Agora, é fundamental que a Sedes remeta as informações
requisitadas, para proporcionar ao Ministério Público uma melhor análise e
dimensionamento da estrutura dos serviços e das possíveis melhorias para a
população.

Publicado: 02/12/2022 às 14:04

A Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão (PDDC) e as Promotorias de
Justiças   Regionais de Defesa dos Direitos Difusos (Proregs) requisitaram à
Secretaria de Desenvolvimento Social do Distrito Federal (Sedes-DF) que
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adote providências para assegurar, no Projeto de Lei Orçamentária Anual  de
2023, os recursos orçamentários para construção de novos Centro de
Referência de Assistência Social (Cras), no Plano Distrital de Assistência
Social (2020/2023). A Sedes tem até dez dias para prestar informações ao
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) sobre as medidas
tomadas para garantir o orçamento. O ofício foi encaminhado à Secretaria
nesta sexta-feira, 2 de dezembro. 

Na análise realizada pelo Núcleo de Orçamento da PDDC, constatou-se que
a proposição encaminhada pelo governo local à Câmara Legislativa do DF
não prevê recursos para construção de novos Cras e tal constatação
preocupa o MPDFT, considerando a indispensabilidade dos Centros de
Assistência para a adequada articulação dos serviços, projetos e demais
iniciativas relacionadas à proteção socioassistencial básica na cidade. Causa
ainda mais apreensão, conforme o Ministério Público, a inexistência de
previsão orçamentária expressa para a construção desses equipamentos
ocorrer exatamente em um momento em que há aumento expressivo da
procura da população vulnerável socioeconomicamente pelo atendimento
das unidades da rede de assistência.

O MPDFT ressalta que o Plano Distrital de Assistência Social, com vigência
de 2020 a 2023, instrumento que fixa as diretrizes para a execução da
política setorial pela Sedes, é expresso quanto à necessidade de ampliação
na proteção social básica por meio da criação de novos Cras e Centros de
Convivência em áreas com maior índice de vulnerabilidade e risco social.
Conforme aprovado pelo Conselho de Assistência Social do DF, o Plano
fixou como meta para o período a criação de unidades nos bairros do Sol
Nascente/Pôr-do-Sol e de Planaltina/Arapoanga para este ano, além de outra
em Santa Maria, em 2023. Desses, apenas o do Sol Nascente foi
efetivamente implementado. 

De acordo com o Ministério Público, ainda que se possa argumentar que as
unidades poderão ser instaladas a partir de outras fontes de financiamento,
como emendas parlamentares, não é adequado a ausência de previsão
orçamentária, uma vez que a construção desses equipamentos, além de
necessária sob o ponto de vista do público destinatário da política, é uma
prioridade definida em conjunto pelo órgão gestor de política e pelas
entidades e representantes da sociedade civil, e concretizada no Plano
Distrital de Assistência Social. “Para gerar previsibilidade e segurança aos
administrados, é fundamental que o planejamento expresso no Plano Distrital
de Assistência Social, com as prioridades que define, esteja em absoluta
compatibilidade com o orçamento lançado nas leis orçamentárias”, afirmam
os representantes do MP.

  Como visto, é urgente que se tomem providências assertivas e para tanto sugerimos
este Projeto de Lei. Ressalte-se que tais práticas vêm ganhando cada vez mais espaço, no
sentido de que as organizações vão além dos respectivos objetivos societários e têm buscado
cada vez mais o engajamento em ações ou políticas sociais, atentando-se aos anseios da
comunidade em geral. 

   Diante do exposto, considerando o interesse público, solicito o apoio dos nobres
pares para a aprovação da presente proposição. 

  Sala de Sessões, em . 

 

DEPUTADA DAYSE AMARILIO

PSB/DF

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 4º Andar, Gab 18 - CEP:  70094902 - Brasília - DF - Tel.: 613348-8182
www.cl.df.gov.br - dep.dayseamarilio@cl.df.gov.br

Documento assinado eletronicamente por DAYSE AMARILIO DONETTS DINIZ - Matr. Nº 00164,
 em 27/02/2023, às 17:57:32 , conforme Ato do Vice-Presidente e da TerceiraDeputado(a) Distrital,

Secretária nº 02, de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 284, de 27
de novembo de 2020.



PL 157/2023 - Projeto de Lei - 157/2023 - Deputada Dayse Amarilio - (59805) pg.5

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://ple.cl.df.gov.br/#/autenticidade

Código Verificador:  , Código CRC: 59805 e4b0712c


